
 

NOTA EXPLICATIVA A RESPEITO DOS ALCANCES DA 
LIMINAR DEFERIDA PELO DESEMBARGADOR CATÃO 

ALVES 

 
A PRO TESTE e o PROCON/SP ajuizaram Medida Cautelar 

Incidental em Ação Civil Pública julgada parcialmente procedente, 

como se pode verificar dos trechos transcritos abaixo. O que diz a 

sentença: 
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O pedido na Medida Cautelar incidental à Ação Civil 

Pública, da qual se originou a sentença acima, é o 

seguinte: 
 

“7 – DO PEDIDO 
 
Ante o exposto, requer-se de V. Exas.: 

 
a) A concessão, sem a oitiva prévia das Requeridas, de medida liminar 
para prorrogar os prazos previstos na Resolução ANEEL 253/07 até o 
julgamento do recurso de apelação, manejado pelas Requeridas, de 
forma a garantir a efetividade do resultado prático da sentença proferida 
na ação principal, que certamente será confirmada por esse E. Tribunal; 
b) após o deferimento da liminar, sejam intimadas as Requeridas, em caráter 



 

de urgência e via fax, para cumprirem a decisão judicial, oficiando todas as 

concessionárias do país, sob pena do pagamento de multa a ser arbitrada por 

Vossas Excelências”. 

 

A decisão judicial por meio da qual foi deferida a liminar 

requerida pela Pro Teste e Procon/SP tem o seguinte 

teor: 

 
 

 

É indiscutível, portanto, que a decisão liminar se 

preocupou com a garantia dos efeitos práticos da 

sentença proferida na ação principal – a Ação Civil 

Pública.  

 



 

Sendo assim, a interpretação da ANEEL no sentido de 

que a liminar contempla apenas os consumidores de 

baixa renda já cadastrados e que já tenham apresentado 

autodeclaração de pobreza é claramente ilegal, posto que 

contraria o alcance da sentença, que declarou ilegal a 

exigência da comprovação de cadastramento nos 

programas federais e o limite de renda nacional, que não 

respeite as diferenças regionais. 

 

O fato de a Resolução 211, de 16 de fevereiro de 2006, 

editada pela ANEEL, ter definido o prazo para 

apresentação de declaração de aptidão para inscrição no 

Cadastro Único do Governo Federal, qual seja: fevereiro 

de 2007, não ter sido declarada nula pela sentença 

proferida na ação civil pública ora em tela, não implica na 

impossibilidade de outros consumidores virem  a receber 

o desconto na tarifa de energia elétrica. 

 

 

 

 

Isto porque o juiz, por ter reconhecido as ilegalidades 

acima, declarou a nulidade das Resoluções 485/2002 e 

694/2003, que justamente impuzeram as exigências 



 

descabidas e a Resolução 211/2007 está apoiada nas 

duas Resoluções anteriores. Veja-se: 

 

 
E, ainda, porque a liminar deferida na Medida Cautelar 

Incidental, deferiu o pedido de suspensão dos efeitos da 

Resolução 253/2007, que repete as exigências tidas por 

ilegais, com o objetivo de garantir a eficácia prática 

daquela sentença. 

 

Pelo exposto, entendemos que a ANEEL deverá rever sua 

interpretação e informar corretamente às concessionárias, 

para que os consumidores com ligação monofásica que 

tenham os limites de consumo de acordo com o que 

dispõe o § 1°, do art. 1°, da Lei 10.438/2002, possam ser 

enquadrados na subclasse residencial baixa renda. Veja-

se o que estabelece o referido dispositivo legal: 

“§ 1o O rateio dos custos relativos à contratação de capacidade de 

geração ou potência (kW) referidos no caput não se aplica ao 

consumidor integrante da Subclasse Residencial Baixa Renda, assim 



 

considerado aquele que, atendido por circuito monofásico, tenha 

consumo mensal inferior a 80 kWh/mês ou cujo consumo situe-se entre 

80 e 220 kWh/mês, neste caso desde que observe o máximo 
regional compreendido na faixa e não seja excluído da subclasse 
por outros critérios de enquadramento a serem definidos pela 
Aneel”.  

Assim entendemos, na medida em que as Resoluções 

editadas pela ANEEL 485/2002 e 694/2003 foram 

declaradas nulas pela sentença ora em análise, bem 

como pelo fato de os efeitos da Resolução 253/2007 

estarem suspensos, por força da liminar deferida na 

cautelar incidental, o que equivale à situação de não 

definição de critérios pela ANEEL. 

 

Em suma, a liminar, de acordo com nosso entendimento, 

alcança não só os consumidores já classificados como de 

baixa renda pelas concessionárias, como os demais que 

pretendam o desconto na tarifa e que se enquadrem nos 

requisitos básicos instituídos pelo § 1°, do art. 1°, da Lei 

10.438/2002. 

 
 
Atenciosamente 
 

Flávia Lefèvre Guimarães 
OAB/SP 124.443 
 


